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ADOÇÃO HOMOAFETIVA NO DIREITO BRASILEIRO 

HOMOGENEOUS ADOPTION IN BRAZILIAN LAW 

Lícia Aparecida Andrade Oliveira Santos1 

 

RESUMO 

 

O presente artigo visa tratar sobre um tema que ainda não possui um instrumento 
normativo e que divide opiniões no âmbito social. Para tal é feita uma analisa sobre 
os diferentes conceitos de famílias, objetivando expor sua evolução histórica sobre a 
adoção no direito brasileiro, analisar os princípios constitucionais e demonstrar a 
importância do reconhecimento legal dessas novas famílias. Para tanto, foi utilizado 
como metodologia pesquisas documentais e revisões bibliográficas embasadas na 
literatura brasileira, artigos e constituição federal. Assim, pode-se perceber que 
existem diversos posicionamentos a respeito do tema em questão, bem como a 
existência de estudos e acompanhamentos que buscam, de modo geral, assegurar o 
direito legal do indivíduo adotado.  O que nos permite concluir que a sociedade ainda 
tem um déficit de aceitação sobre as novas famílias como adotantes, leis precisam 
ser criadas para assegurar direitos a estas novas constituições familiares e que 
independente de se tratar de casais heterossexuais ou homossexuais os adotantes 
devem realizar os estudos que comprovem que estão aptos a desenvolver o papel de 
pais. 
 
Palavras-chave: Direito; Família; Adoção, Homossexualidade. 

 

ABSTRACT 

 

This article aims to address a topic that does not yet have a normative instrument and 
that divides opinions in the social sphere.  Such an analysis is made about the different 
concepts of families, aiming to expose their historical evolution about the adoption in 
the Brazilian law, to analyze the constitutional principles and to demonstrate the 
importance of the legal recognition of these new families. For this, it was used as 
methodology documentary research and bibliographical reviews based on the Brazilian 
literature, articles and federal constitution. Thus, it can be seen that there are several 
positions on the subject in question, as well as the existence of studies and follow-ups 
that seek, in general, to ensure the legal right of the adopted individual. Which allows 
us to conclude that society still has a shortage of acceptance of new families as 
adopters, laws need to be created to ensure rights to these new family constitutions 
and regardless of whether adoption is by heterosexual or homosexual couples, 
adopters must undertake studies that prove they are able to play the role of parents. 
 
Keywords: Rights; Family; homosexuality. 

                                                             
1 Graduanda em Direito pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: 

liciadireitounit@outlook.com 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo tem como objetivo a reflexão sobre o conceito de família, 

bem como a sua evolução, ressalvando a questão da adoção homoafetiva e seus 

incisos. Será enfatizado como o direito da criança é violado ao tempo em que são 

descritas possíveis soluções para resolução deste problema. Serão verificadas as 

considerações para compreensão dos direitos como também o seu conhecimento. 

Em seguida, serão analisados os princípios constitucionais como aparato, 

embora não exista lei que faça referência ao direito fundamental à convivência familiar 

e nem legislação pertinente ao direito que reconhece a união estável homoafetiva 

como entidade familiar. 

Dentro desse contexto, serão abordadas questões como: Ocorre uma proteção 

dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes? Será que o Estado é responsável por 

tais questionamentos? Assim, visando um melhor entendimento sobre os aspectos da 

adoção homoafetiva, serão esclarecidas como constituiu-se essa nova entidade 

familiar. Nesse sentido, esta pesquisa tem por objetivos: a) expor a evolução do 

conceito de família, b) analisar os princípios constitucionais, c) demonstrar o 

reconhecimento da adoção homoafetiva no Direito Brasileiro. 

O presente trabalho busca justificar uma interpretação dos direitos 

fundamentais. Porém, como não há previsão no nosso ordenamento jurídico quanto a 

essa nova entidade familiar, principalmente no que diz respeito aos conceitos de 

família, sua evolução histórica, a adoção homoafetiva no Direito Brasileiro, seus 

requisitos e efeitos.  

Destaca-se que princípio da socioafetividade e do melhor interesse da criança 

e do adolescente permeia o sistema de proteção que diz respeito a estes, visando 

assegurar os seus direitos. Por fim, serão enfatizados os outros princípios 

constitucionais, um deles será o princípio da igualdade, tendo como base o tratamento 

igual entre qualquer pessoa, sem que haja distinção de sexo, raça, cor ou etnia. 

A metodologia consistiu em pesquisas documentais e revisões bibliográficas 

embasadas na literatura brasileira, artigos e constituição federal. O intuito é 

desenvolver um estudo acerca do direito de família, em observância as suas 

modificações, ao tempo que aborda como ocorreu o processo de surgimento dos 

novos conceitos de família e como a adoção é tratada pelo Direito Brasileiro, se há 
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previsão legal, amparo por parte do Estado e os efeitos previstos diante da adoção 

realizada por casais homoafetivos.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Conceito de Família e Reflexões sobre os Princípios Constitucionais  

 

A família é composta por uma ou mais pessoas, ou seja, um grupo de pessoas 

que vivem sob o mesmo teto e possuem laços familiares através dos ancestrais ou do 

matrimônio; sendo assim, ao nascer o indivíduo já constitui uma “família”.  

Assim, a família é entendida como um conjunto de normas, práticas e valores 

que possuem uma cronologia característica - seu lugar, seu tempo e uma história. É 

uma construção social, que vivenciamos e que pode ser expressa por: normas e ações 

que se definem no âmbito do Estado, relações de produção e as formas de 

remuneração e controle do trabalho (BIROLI, 2014, p. 10).  

O conceito de família ao passar do tempo foi se modificando, Diniz (2002, p. 

31) traz em seu entendimento: “Família é o grupo fechado de pessoas, composto dos 

pais e filhos, e, para efeitos limitados, de outros parentes, unidos pela convivência e 

afeto numa mesma economia e sob mesma direção”. 

Nesse viés, percebe-se que em nossa Constituição Federal de 1988, estão 

descritos quais são os direitos fundamentais merecem maior atenção, sendo 

retratados e respeitados com maior importância que os demais direitos. 

Especificamente, ressalva-se a menção que a Constituição Federal de 1988, faz aos 

direitos fundamentais garantidos às crianças e aos adolescentes, previstos, 

notadamente nos caputs dos artigos 226 e 227, senão veja-se Artigo 226: “A família, 

base da sociedade, tem especial proteção do Estado.” 

Artigo 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645133/artigo-226-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10644726/artigo-227-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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Diante dos artigos acima mencionados, percebe-se que o ordenamento jurídico 

brasileiro tem como base principal a Constituição Federal de 1988, onde discorre que 

qualquer do povo tem direitos e deveres fundamentais a serem respeitados pela 

família, pela sociedade e pelo Estado, enfatizando assim o princípio da dignidade da 

pessoa humana.   

 

2.2 Adoção Homoafetiva 

 

Percebe-se nos dias atuais, diante de novos conceitos de família, que o Direito 

de Família tem avançado em relação ao surgimento de novas entidades familiares. 

Atualmente, devido a historicidade das relações sociais marcadas pela 

heterossexualidade, é notória uma certa resistência da sociedade em aceitar que 

casais compostos por indivíduos do mesmo sexo possuam o desejo de adoção. 

Muitos alegam que a adoção realizada por estes casais poderia trazer transtornos 

psicológicos às crianças que possivelmente fossem adotadas. Miranda (2000, p.91) 

entende a adoção como “ato solene pelo qual se cria pelo adotante e o adotado, 

relação fictícia de paternidade e filiação”.  

 Entretanto, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), há 

uma autorização da adoção por uma única pessoa, onde não é feita menção em 

momento algum quanto à orientação sexual, daqueles que pretendem adotar. Deste 

modo, o que se deve levar em consideração diante da adoção seria o bem da criança, 

a sua saúde, o seu psicológico, tendo como principal motivo o interesse o bem-estar 

da mesma. Tal entendimento pode ser visto no Art. 43: “A adoção será deferida 

quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 

legítimos. ”.  

No nosso ordenamento jurídico não há previsão legal que promova a devida 

proteção aos casos de adoção por união homoafetivas, logo seria necessária uma 

atenção maior do Poder Judiciário ao analisar esses casos, tendo como principal 

objetivo promover a situação de maior benefício a criança. 

Alguns tribunais vêm entendendo que seria legal e por bem aceitar a adoção 

de casais do mesmo sexo, como citados nos exemplos a seguir:  

APELAÇÃO CÍVEL. ADOÇÃO. CASAL FORMADO POR DUAS 
PESSOAS DE MESMO SEXO. POSSIBILIDADE. Reconhecida como 
entidade familiar, merecedora da proteção estatal, a união formada por 
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pessoas do mesmo sexo, com características de duração, publicidade, 
continuidade e intenção de constituir família, decorrência inafastável é 
a possibilidade de que seus componentes possam adotar. Os estudos 
especializados não apontam qualquer inconveniente em que crianças 
sejam adotadas por casais homossexuais, mais importando a 
qualidade do vínculo e do afeto que permeia o meio familiar em que 
serão inseridas e que as liga aos seus cuidadores. É hora de 
abandonar de vez preconceitos e atitudes hipócritas desprovidas de 
base científica, adotando-se uma postura de firme defesa da absoluta 
prioridade que constitucionalmente é assegurada aos direitos das 
crianças e dos adolescentes (art. 227 da Constituição Federal). Caso 
em que o laudo especializado comprova o saudável vínculo existente 
entre as crianças e as adotantes. NEGARAM PROVIMENTO. 
UNÂNIME. (SEGREDO DE JUSTIÇA”) (Apelação Cível Nº 
70013801592, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 05/04/2006). 

Outro exemplo é:  

Adoção cumulada com destituição do pátrio poder. Alegação de ser 
homossexual o adotante. Deferimento do pedido. Recurso do 
Ministério Público. 1. Havendo os pareceres de apoio (psicológico e 
de estudos sociais) considerado que o adotado, agora com dez anos 
sente orgulho de ter um pai e uma família; já que abandonado pelos 
genitores com um ano de idade, atende a adoção aos objetivos 
preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e 
desejados por toda a sociedade. 2. Sendo o adotante professor de 
ciências de colégios religiosos, cujos padrões de conduta são 
rigidamente observados, e inexistindo óbice outro, também é a 
adoção, a ele entregue, fator de formação moral, cultural e espiritual 
do adotado. 3. A afirmação de homossexualidade do adotante, 
preferência individual constitucionalmente garantida, não pode servir 
de empecilho à adoção de menor, se não demonstrada ou provada 
qualquer manifestação ofensiva ao decoro e capaz de deformar o 
caráter do adotado, por mestre a cuja atuação é também entregue a 
formação moral e cultural de muitos outros jovens. Apelo improvido” 
1998.001.14332 APELACAO DES. JORGE MAGALHAES – 
Julgamento: 23/03/1999 – NONA CAMARA CIVEL.  

Diante do exposto, podemos constatar que a união homoafetiva é uma 

realidade em nossa sociedade, e como tal, o direito de orientação deve ter suas 

garantias civis e políticas asseguradas, pois se tratam cidadãos comuns cujos direitos 

devem e são respeitados pelo Estado. 

As uniões homoafetivas mostram-se recorrentes e em escala crescente, aliado 

a este fato vem a vontade de constituir uma entidade familiar, por vezes, viabilizada 

pelo sistema de adoção. Sendo assim, diante da possível adoção, as crianças 
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poderão ter uma chance de obter uma vida digna como qualquer outra criança, como 

qualquer outra família, sem qualquer tipo de diferenciação.  

A livre orientação sexual tem fundamento no princípio basilar do 
ordenamento, a dignidade humana e também na igualdade. Nesse 
diapasão, não há como impedir que os homossexuais não adotem 
uma criança e adolescente por ter orientação sexual que não a 
heterossexual, tendo em vista que os princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da igualdade asseguram tal direito 
(CUNHA, 2010). 

Todos os casais independentemente de cor, raça, etnia, possuem os mesmos 

direitos de formar uma família. Com a evolução da sociedade, é possível vislumbrar a 

união homoafetiva. Esta nova entidade familiar deve ser vista com total direito de 

adotar uma criança, pois todos possuem direitos iguais perante a Constituição 

Federal.  

A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, permitindo o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existências. Os 

mesmos têm previsão de mecanismos de proteção desde a fase gestacional, 

garantindo o nascimento harmonioso daquele nascituro. A Constituição Federal, ao 

criar a responsabilidade em relação às crianças e adolescentes, preceitua que o 

primeiro responsável é a família, depois a sociedade e, por fim, o Estado.  

 

2.2.1 Posicionamentos contrários e favoráveis a adoção homoafetiva 

 

  A família vem sofrendo alterações constantes em sua estrutura, visto que, 

antes, o entendimento de família era compreendido através do casamento realizado 

entre homem e mulher, cuja composição era: pais, filhos e parentes; deste modo, 

tinha-se a visão de uma verdadeira entidade familiar, caracterizada pelo incentivo da 

procriação. Porém, com o passar dos anos esta percepção foi mudando e hoje em dia 

é comum a família chamada como monoparental, formada por mãe, pai ou filho. Essas 

novas formações humanas devem ser consideradas como novas entidades familiares. 

 Segundo Marmitt (1993, p. 112-113):  

“Se de um lado não há impedimento contra o impotente, não vale o 
mesmo, quanto aos travestis, aos homossexuais, as lésbicas, as 
sádicas, etc; sem condições morais suficientes. A inconveniência e a 
proibição condizem mais com o aspecto moral, natural e educativo. ”. 
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Liberati (2004, p. 144), expõe um posicionamento contrário em relação à 

adoção homoafetiva, defendendo seu impedimento com base no artigo 20 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (1990) - que exige que o adotante tenha um lar que 

proporcione a criança uma convivência harmônica e uma família constituída. Liberati 

(2004, p. 144), sustenta ainda que: “Outro impedimento absoluto e insanável é aquele 

que proíbe a outorga da adoção a duas pessoas, em conjunto, do mesmo sexo. Não 

é possível, pelo menos nos dias de hoje, aceitar como família dois homossexuais”. 

Por outro lado, grande parte da doutrina defende a possibilidade de adoção 

realizada por casais homossexuais, embasando-se no argumento de que a criança irá 

ser bem tratada e possuir direitos iguais aos de quaisquer outras crianças; desta 

forma, estariam garantindo-lhe uma família e uma vida digna que, consequentemente, 

poderá trazer benefícios ao adotado, bem como oferecer um ambiente familiar 

confortável e apropriado. 

Peres (2006, p. 111) diz o seguinte:  

“Tentou-se introduzir uma norma que a vedasse claramente, mas não 
se encontrou uma forma nítida e devidamente definida que não 
gerasse extrapolações inconvenientes. Por esse motivo, assevera: 
Daí optar-se por vedar distinções de qualquer natureza e quaisquer 
formas de discriminação, que são suficientemente abrangentes para 
recolher também aqueles fatores que têm servido de base para 
desequiparações e preconceitos. ”. 

Muitas pessoas ainda vivem em mundo de preconceitos e costumeiramente 

tratam com indiferença os casais homoafetivos, enxergando-os como estranhos 

apenas por sentirem atração por pessoas do mesmo sexo; ressalta-se que a 

orientação sexual somente diz respeito ao indivíduo por se tratar de parte da sua 

intimidade. Todo ser humano deve ser respeitado independentemente do seu modo 

de vida e/ou orientação sexual, pois cada um possui o direito de constituir família da 

maneira que lhe parecer conveniente, desde que não afete a integridade do próximo. 
 

2.2.2 O direito da criança e do adolescente na adoção homoafetiva  

 

Os direitos previstos na Constituição Federal de 1988, a exemplo dos direitos 

humanos, são de critérios morais e de total relevância para a convivência humana, 

mas não capazes uma ação processual por completa em juízo. Quando positivados, 

os direitos fundamentais produzem uma proteção maior do que os direitos subjetivos, 

visto em Freitas e Chemim (2015): 
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A Constituição, em regra, estabelece um tratamento diferenciado para 
esses direitos, cuja positivação permite a transformação de critérios 
morais em autênticos direitos subjetivos dotados de maior proteção 
que os direitos subjetivos não fundamentais. 

Neste viés, verifica-se que cabe à Constituição Federal de 1988, apresentar 

quais são os direitos fundamentais a serem tratados e observados com maior cuidado 

e observância. Notoriamente, a Constituição faz menção aos direitos fundamentais 

garantidos às crianças e aos adolescentes, previstos, especificamente nos caputs dos 

artigos 226 e 227, senão veja-se: Artigo 226: “A família, base da sociedade, tem 

especial proteção do Estado.” 

Artigo 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.   

Diante dos artigos mencionados acima, percebe-se que o ordenamento jurídico 

brasileiro tem como base principal a Constituição Federal de 1988, onde relata sobre 

todos terem direitos e deveres fundamentais a ser respeitados pela família, pela 

sociedade e pelo Estado, enfatizando assim o princípio da dignidade da pessoa 

humana.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) define em seu artigo 2º, que é 

visto como criança o indivíduo que possuir até 12 anos de idade incompletos e 

adolescente aquele que tiver idade compreendida entre 12 e 18 anos.  Vale ressaltar 

que, diante da análise dos artigos norteadores nesse estatuto, verifica-se a existência 

de princípios reguladores que concernem os direitos a criança ou adolescente. Tais 

princípios almejam garantir ao menor a sua proteção, dado que este é o interesse 

primordial; com o propósito de fazer da infância um momento mágico, com total 

desenvolvimento saudável para o futuro do menor. 

No Estatuto da Criança ou Adolescente (1990), em seu artigo 4º caput: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645133/artigo-226-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10644726/artigo-227-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988


11 
 

 
 

Desta forma, deve ser tratada como prioridade a efetivação dos direitos 

fundamentais no ambiente familiar para o melhor desenvolvimento do menor no ceio 

da sociedade e um convívio sadio com a sua família, no qual é atribuído aos pais o 

poder familiar, que nada mais é que o direito de tomar decisões na vida do menor. 

Diante do exposto, fica entendido que a dignidade da pessoa humana está 

ligada a essência, onde são garantidas as necessidades que asseguram e viabilizam 

uma vida digna. Partindo dessa análise, fica clara a necessidade de proteção 

constitucional destinada às famílias, para que se obtenha uma boa existência no seio 

familiar. 

Disserta Rostirolla (2015): 

A dignidade da pessoa humana, ressalvados neste trabalho como o 
da Criança e do Adolescente, não pode ser tratada de forma banal, 
sendo um princípio constitucional de suma importância e com previsão 
no art. 1º da CRFB/88, inciso III, onde deve ser respeitada por aqueles 
que mantêm a tutela legal da criança, sendo uma violência e abuso 
dos pais, ou de qualquer outro que detém a guarda, alienar a criança 
de forma a denegrir a imagem de um dos genitores. 2 

  

                                                             
2  ROSTIROLLA, Rossana. Adoção em famílias homoafetivas. Revista Jus Navigandi, Teresina, 
ano 20, n. 4267, 8 mar. 2015. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/36967>. Acesso em: 21 out 
2019 
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3 REQUISITOS PARA ADOÇÃO 
 

3.1 Da Entrega do Menor para Adoção 

 

O artigo 8º, §5º do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) estabeleceu a 

necessidade do acompanhamento psicológico à mãe que externa seu desejo de 

entregar seu filho à adoção. O objetivo disto não é compelir ou pressionar a mãe a 

criar a criança, mas informar sobre a importância do vínculo familiar. Cabe salientar, 

que o Poder Judiciário deve desprender mais atenção ao analisar todo caso concreto, 

visualizando o interesse do menor, verificando se realmente estão presentes os 

requisitos necessários, e, por fim, se o casal atende e é capaz de suprir as 

necessidades da criança. 

Destaca-se ainda, que os pais precisam autorizar que o filho seja encaminhado 

para a adoção, conforme dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) em 

seu artigo 45. O referido artigo dispõe que, somente será dispensável a autorização 

quando os pais forem desconhecidos ou já tenham destruídos o poder familiar. Vale 

ressaltar também que se do adotando for adolescente, ou seja, maior de doze anos, 

o seu consentimento também é indispensável.  

 

3.2 Da Destituição do Poder Familiar 

 

 Importante salientar que a autonomia da família no exercício do poder familiar 

não é absoluta, ou seja, o Estado poderá intervir por se tratar de múnus público, uma 

obrigação decorrente de lei, prevista na Constituição Federal. Os pais através do 

poder familiar devem garantir direitos fundamentais aos seus filhos, visando satisfazer 

todas as necessidades, principalmente o aspecto afetivo.  

 

3.3 Do Cadastramento, Habilitação e Preparação para Adotar 

  

Os postulantes para adoção deverão apresentar petição inicial que conste: 

qualificação completa, dados familiares, cópias autenticadas de certidão de 

nascimento ou casamento, dentre outros documentos necessários para adoção. 

Possui também algumas intervenções a autoridade judiciária, que no prazo de 48 

horas (quarenta e oito horas) dará vistas ao Ministério Público para que se manifeste 
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no prazo de 5 dias (cinco dias). É necessária a participação dos postulantes em 

programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude, para que inclua na 

política de garantia a convivência familiar, preparação psicológica, orientação, dentre 

outros. Após a conclusão do referido curso, o Poder Judiciário no prazo de 48 horas 

(quarenta e oito horas), decidirá a respeito das diligências no Ministério Público, que 

designará a juntada do estudo psicossocial. Deferida a habilitação, ocorrerá a 

convocação dos pretendentes de acordo com a ordem cronológica de habilitação e 

disponibilidade das crianças ou adolescentes.   

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nos dias atuais, a adoção por casais homoafetivos acabou sendo um dos 

maiores desafios do direito brasileiro, pois a sua ocorrência ainda não possui 

legislação específica. O presente trabalho, expôs o conceito de família, as 

divergências percebidas na atualidade e o preconceito ainda existente de maneira 

acentuada no Brasil. Apresentou, também, que essas famílias não são vistas como 

uma família “verdadeira”, com direitos e deveres perante a lei e a sociedade; 

demonstrando o quão somos marcados por uma humanidade de preconceitos e 

discriminação. 

Ainda hoje é perceptível que a sociedade possui uma visão muito primitiva 

diante desse novo conceito de família, a ponto de parecer não possuir condições e 

perspectivas de avanço da evolução humana. O respeito a estas famílias, e também 

aos indivíduos que nela estão inseridos é de fundamental importância para que 

sejam vistas como uma “família normal”, que possui diretos e garantias adquiridos.  

Por esse e outros motivos, o direito passou a elencar princípios que pudessem 

dar o suporte e assistência necessários a estas famílias, ao tempo em que busca 

tutelar a livre opção e manifestação sexual. 

A Carta Magna em seus vários aspectos, apesar da sua proteção diante dos 

diretos que nela existem ainda não garante proteção integral a homossexualidade, 

bissexualidade e transexualidade, tornando-os motivos de chacotas e preconceito, 

pois a sociedade atual permanece fechada diante de todas essas opções sexuais. 

Tem-se ainda uma omissão por parte da Constituição, pois, não estabelece nela à 

tutela jurisdicional a entidade familiar homoafetiva.  
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O que se pode observar é que o Direito de Família sofre constantes 

modificações, principalmente no que se refere a sua organização. As famílias que 

são constituídas por adoção, seja homoafetiva ou não, possuem as mesmas 

proteções e os mesmos direitos daquelas que são denominadas de família biológica; 

ou seja, não restam dúvidas quanto a legitimidade dessa entidade familiar, uma vez 

que foi admitida a união para estes casais. 

Pode-se afirmar, que qualquer pessoa – homossexual ou não – após realizar 

todos os estudos que são estabelecidos, ser submetido ao processo que é solicitado 

para realizar a adoção da criança e obter resultado positivo apresenta os requisitos 

básicos para atender as necessidades do seu filho (a), transferindo a este os direitos, 

deveres e garantias constitucionais que são dados, fazendo valer a Carta Magna. 

Sendo assim, pode-se concluir que o convívio trará a esse jovem uma forma 

de vida adequada, um convívio familiar desejável, levando em consideração o bem-

estar comum do adotado, assim como o seu melhor interesse. Para que esta criança 

ou adolescente possa crescer com educação de qualidade, vida digna, direitos 

básicos, para que assim possa crescer um cidadão de bem e com os seus direitos 

adquiridos e respeitados perante a sociedade.  
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